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A PARTICIPAQJ\O NA POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL: debates a partir da literatura de
eventos cientificos!

Paula Raquel da Silva Jales'
Solange Maria Teixeira 2

Resumo

Numa conjuntura marcada pela desqualificacéo e desfinanciamento das Politicas Publicas, em especial a de Assisténcia
Social, deregressdes dos direitos sociais, bem como pela perseguicdo ao pensamento critico, progressista e de
esquerda, faz-se extremamente importante discutir a participacéo.Este artigo, fruto de tese de doutorado, objetiva
apresentar os resultados da pesquisa bibliografica em 58 artigos publicados em trés eventos cientificos internacionais
sobre a participag8o na Politica de Assisténcia Social em disputa nos projetos politico-ideolégicos e a filiagdo dos
autores ou defesa desses projetos. Trata-se de uma reviséo integrativa de literatura de eventos cientificos sobre Politicas
Publicas. Evidenciou-se que a produgdo cientifica & confra-hegeménica ao projeto burgués, particularmente ao
neoliberalismo, apesar das contradicées discursivas indicadas em alguns trabalhos.

Palavras-chave: Participacéo. Politica de Assisténcia Social. Eventos cientificos.

PARTICIPATION IN SOCIAL ASSISTANCE POLICY: debates from the literature of scientific events

Abstract

In an environment marked by the disqualification and de-financing of Public Policies, especially that of Social Assistance,
regressions of social rights, as well as the pursuit of critical, progressive and left-wing thinking, it is extremely important to
discuss participation. This article, the result of a doctoral thesis, aims to present the results of the bibliographic research in
58 articles published in three international scientific events on the participation in the Social Assistance Policy in dispute in
the political-ideological projects and the affiliation of the authors or defense of these projects. This is integrative review of the
literature on scientific events on public policies. It became evident that scientific production is counter-hegemonic to the
bourgeois project, particularly to neoliberalism, despite the discursive contradictions indicated in some works.
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1 INTRODUGAO

O presente artigo é fruto de tese de doutorado elaborada no Programa de Politicas
Publicas da Universidade Federal do Piaui (UFPI). Ele apresenta os resultados da pesquisa
bibliografica realizada nos anais de trés eventos internacionais de Politicas Publicas Sociais no Brasil
com o intuito de evidenciar as principais tendéncias na produgéo cientifica em relagéo & participagéo
na Politica de Assisténcia Social. Além disso, indica as areas do conhecimento que tém se dedicado a
essa discusséao, os principais temas/assuntos tratados nos textos e a metodologia adotada. Objetivou-
se perceber se os autores e seus artigos tém contribuido na direcéo da afirmagéo do projeto politico-
ideologico’ hegemdnico ou em sua problematizagéo, compreenséo critica de suas contradigdes e
abertura para o fortalecimento de projetos contra-hegeménicos no sentido da construgdo de outra
sociabilidade.

Vérias séo as pesquisas que procuram entender e explicar as contradicdes de exercicio do
controle social na Assisténcia Social sob o contexto da relagdo entre poder publico, trabalhadores,
entidades socioassistenciais e usuérios, logo, do sentido politico de participacéo, proximo do projeto
democrético constitucional que é a participacéo cidada. |dentificou-se, porém, uma lacuna de estudos a
respeito de outros sentidos dados a participacdo, especialmente aquele recente em que se relacionaa
parceria estabelecida entre governos e entidades socioassistenciais para a execugdo de servigos,
programas e projetos da Politica de Assisténcia Social, com nitida transferéncia de responsabilidade para
a sociedade, perspectiva e sentido que avanca na legislagdo do Sistema Unico de Assisténcia Social
(SUAS), bem como outros sentidos e suas filiagdes politico-ideologicas. Embora as pesquisas de
renomadas intelectuais? evidenciem a existéncia de perspectivas diferentes na condugéo e na execugéo
da Politica Nacional de Assisténcia Social (PNAS) e do SUAS, o carater inédito da tese foi entender por
que e como a participacao é disputada por projetos politico-ideoldgicos, no bojo da Politica Publica social
em pauta, e os sentidos ambiguos que ela assume, resultante desses projetos em tensdo e suas
interpenetragdes, por isso a opgéo pela categoria participacéo.

Esse debate é de extrema relevancia em uma conjuntura marcada pela deslegitimagéo de
pactos que criaram direitos sociais, desfinanciamento e precarizagéo das Politicas Publicas de cariz
social que garantiam aqueles direitos, bem como pelo crescimento da Nova Direita e sua perseguicéo
ao pensamento critico, progressista e de esquerda rotulado nos atuais discursos de representantes do

governo federal como doutrina¢do ideoldgica, destituindo o seu carater cientifico e obscurecendo as
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disputas politico-ideologicas que perpassam pelos trés poderes no pais e os campos de conhecimento
cientifico.

Trata-se de uma pesquisa bibliografica ou de literatura denominada de reviséo integrativa,
que, segundo Ercole, Melo e Alcoforado (2014, p. 9),tem como [...] finalidade sintetizar resultados
obtidos em pesquisas sobre um tema ou questdo, de maneira sistematica, ordenada e abrangente”,
geralmente em bases de dados on-line. Conforme as autoras, “[...] € denominada integrativa porque
fornece informagdes mais amplas sobre um assunto/problema, constituindo, assim, um corpo de
conhecimento” (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014, p.9). Para a realizagdo desta pesquisa,
elegeram-se trés eventos cientificos nas éreas das politicas publicas para analise dos artigos que
trabalham com a discussédo da participagéo na Assisténcia Social. Os resultados da pesquisa foram
organizados em dois topicos: o primeiro detalha a forma de realizagdo do levantamento e analise
bibliografica, seguido da apresentacéo de um breve perfil dos artigos;o segundo discute as tendéncias
da participagdo na Politica de Assisténcia Social na producéo cientifica. A concluséo evidencia o

direcionamento politico-ideolégico das publicagdes analisadas.

2 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS E PERFIL DOS TRABALHOS CIENTIFICOS

A Jornada Internacional de Politicas Publicas (JOINPP), o Encontro Internacional de
Politica Social e Encontro Nacional de Politica Social (EIPS/ENPS) e o Simpésio Internacional sobre
Estado, Sociedade e Politicas Publicas (SINESPP) foram os trés eventos selecionados para a
pesquisa bibliografica. Os critérios de inclusao foram: ser evento internacional de Politicas Publicas
ou Politica Social promovido por programa de p6s-graduacao dessas mesmas areas e com Anais on-
line.

A JOINPP ocorre bianualmente desde 2003 sob a coordenagéo do Programa de Pos-
Graduagdo em Politicas Publicas do Centro de Ciéncias Sociais (CCSO) da Universidade Federal do
Maranhéo (UFMA). Os Anais ficam disponiveis on-line no site do evento e os principais trabalhos
cientificos s&o publicados em edicé@o especial da Revista de Politicas Publicas da UFMA, indexada a
Scientific Electronic Library Online (SciELO) e vinculada ao referido programa de pés-graduagéo no
ano posterior a Jornada.

O EIPS/ENPS é realizado todos os anos pelo Programa de Pés-Graduacéo em Politica
Social do Centro de Ciéncias Juridicas e Econdémicas (CCJE) da Universidade Federal do Espirito
Santo (UFES). A primeira edicdo do Encontro Nacional foi em 2006, junto com o Encontro da
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Sociedade Brasileira de Economia Politica. As edigdes seguintes aconteceram de forma exclusiva,
tendo se incorporado, a partir da sétima edigéo, ao Encontro Internacional, com primeira edigdo em
20133, por isso ha um descompasso entre as edi¢cdes dos dois Encontros. Os Anais séo publicados
anualmente em revista eletrénica indexada a SciELO.

Embora o primeiro SINESPP tenha se materializado em 2016, com periodicidade bianual
alternada com a JOINPP, ele tem origem em um Simposio Nacional realizado em 2010 pelo Programa
de Pos-Graduagdo em Politicas Publicas do Centro de Ciéncias Humanas e Letras (CCHL) da
Universidade Federal do Piaui (UFPI)*. Os Anais on-line séo publicados em formato de livro, possuem
numero de Intemnational Standard Book Number (ISBN) e estao disponiveis no site do programa de
pos-graduacao supramencionado.

Os centros oficiais de pesquisa brasileiros classificam a area de Politicas Publicas nas
Ciéncias Humanas, especificamente no campo da Ciéncia Politica. Os programas de pés-graduagéo,
contudo, ao serem criados, informam a Coordenagdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel
Superior (CAPES) a area de concentragdo do curso de acordo com os objetivos, as linhas de
pesquisa e o corpo docente. O Servico Social é area de concentragédo dos trés programas
organizadores dos eventos selecionados, que atraem pesquisadores de diferentes areas e paises
pela abrangéncia internacional.

Destaca-se que, dos 36 programas de pos-graduacgéo reconhecidos pela CAPES na area de
Servico Social, nas 35 Instituicdes de Ensino Superior (IES), um terco (12) tem em sua nomenclatura as
palavras “Politicas Publicas” ou “Politica Social™, sem levar em consideragcdo aqueles que possuem
linhas de pesquisa sobre as Politicas Publicas Sociais. Isso revela o quanto o Servico Social se identifica
e contribui para a produgéo na area de Politicas Publicas.

No levantamento feito nos meses de abril e maio de 2020, optou-se pela sele¢éo de
artigos das duas ultimas edicdes de cada evento supramencionado, a saber: SINESPP, 2016 e 2018;
JOINPP, 2017 e 2019; EIPS, 2018 e 2019. Os Anais abrangem, dessa forma, o periodo de 2016, antes
do golpe politico-juridico-midiatico®, e agosto de 2019, ou seja, pesquisas realizadas durante a busca
pela consolidacéo e o desmonte do SUAS.

Os artigos foram escolhidos pelos titulos e/ou resumos através da identificacdo das
seguintes palavras-chave: “participagéo”; “controle social’; “sociedade civil’; “Assisténcia Social’;
‘entidades/instituicdes beneficentes, assistenciais e socioassistenciais”; “ONG’; “familia”; “parceria”; e
“‘SUAS”. Num primeiro momento, selecionaram-se 91 trabalhos, sendo que oito ndo puderam ser lidos
devido a um problema para descarregar os arquivos da plataforma da VIl JOINPP. A organizagéo do
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evento foi informada do erro, mas ndo teve como disponibilizar os artigos néo acessados até a
finalizagéo do periodo de anélise.

O proximo passo foi ler os 83 artigos e organiza-los por evento, modalidade de
apresentacéo, titulo, formacéo dos autores, metodologia, eixo analitico e discussdes sobre participagéo.
Nesta fase, percebeu-se que 25 trabalhos ndo abordavam a participagéo na Politica de Assisténcia
Social, atribuindo-lhe sentidos vinculados a projetos politico-ideologicos. A palavra “participacéo”, quando
utilizada em alguns textos, referia-se aos sujeitos da pesquisa de campo, a infegragéo entre os servigos
da rede socioassistencial ou a insercao dos usuarios em atividades ofertadas pelo SUAS. Além disso,
ndo discutiam nem conceituavam a participagédo como categoria, sendo retirados da amostra. A analise
concretizada nos meses de maio € junho de 2020 apreciou, portanto, 58 artigos. A tabela a seguir resume
a quantidade de trabalhos lidos, incluidos e excluidos da pesquisa por edi¢éo dos trés eventos.

Tabela 1 — Quantidade de artigos por edicdo dos eventos

Eventos Lidos Incluidos Excluidos
VIl JOINPP 28 18 10
IX JOINPP 18 12 4
VIEIPS 9 6 3
VII EIPS 5 3 2
| SINESPP 8 8 0
Il SINESPP 17 1" 6
TOTAL 83 58 25

Fonte: Elaboragéo propria (2020).

A maioria dos artigos foi apresentada na modalidade de comunicagéo oral e 12 na forma
de Mesa Coordenada, sendo nove na JOINPP e trés no EIPS. Ressalta-se que esse é o primeiro ano
de abertura de inscrigdes para Mesas Coordenadas no SINESPP, ndo havendo essa opg¢do nas
edi¢des anteriores. Mesmo que as comunicagdes orais tenham ganhado centralidade, o fato de 20%
das apresentagdes terem sido realizadas através de Mesas Coordenadas evidencia discussoes e
produgdes no ambito de nucleos de pesquisa sobre a participagéo na Politica de Assisténcia Social.

A formacgéo dos autores e coautores foi predominantemente em Servico Social. Entre os
primeiros, identificaram-se uma aluna de Servigo Social e um economista. Uma das assistentes sociais
também era graduada em Direito e licenciada em Histéria. Entre os segundos, havia uma aluna de
Servigo Social e uma assistente social, essa ultima acumulava a graduagédo em Direito. Ressalta-se a
repeticdo de autores que apresentaram trabalhos diferentes numa mesma ou distinta edicdo dos
eventos pesquisados, mostrando a existéncia de intelectuais dedicados & produgéo cientifica sobre o

assunto. Dos 58 autores, apenas trés eram homens, havendo 25 coautoras mulheres.
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As pesquisas de tipo bibliografico e documental se sobressairam em relacédo as que
possuiam trabalho de campo. Cinco eram fruto de trabalhos de concluséo de curso, duas de mestrado,
duas de doutorado, quatro de projetos/propostas de pesquisa, dez de relatérios de pesquisa regional,
uma de pesquisa nacional e duas de pesquisa internacional com Portugal. Os demais ndo expressaram
a motivacéo para a realizagdo do artigo. Duas autoras mencionaram ter o método dialético como
referéncia para suas produgdes. Também foi possivel identificar um estudo de caso e uma pesquisa-

acao.

Grafico 1 - Modalidades de pesquisa
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Fonte: Elaboracé&o propria (2020).

Para finalizar este breve perfil, apresentam-se os eixos analiticos de classificacédo dos
artigos, a saber: 1) Familia e protegédo social na Politica de Assisténcia Social; 2) Implementacéo do
SUAS; 3) Controle social no conselho; 4)Participagéo e mobilizagado na Politica de Assisténcia Social;
5) Participagao politica de mulheres; 6) Cultura dominante e Assisténcia Social; 7) Centralidade da
Politica de Assisténcia Social na Seguridade Social; 8) Vigilancia Socioassistencial; 9) Programa
Crianga Feliz; 10) Organizagdes ndo Governamentais (ONGs). A criagdo desses eixos, a partir da
identificacdo do tema principal abordado no trabalho académico, contribuiu na melhor percepcéo das
tendéncias da participagéo na Politica de Assisténcia Social. O Grafico 2 apresenta a quantidade de

artigos por eixo analitico.

Grafico 2 - Eixos analiticos
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Fonte: Elaboragéo prépria (2020).

A concenfracdo de produgdes cientificas nos trés primeiros eixos chama a atengéo para
os principais sentidos da participacéo discutidos pelos autores e coautores dos eventos selecionados,
além de evidenciar os direcionamentos politico-ideolégicos do texto. Isso sera matéria desenvolvida no
proximo topico.

3 DISCUSSOES E TENDENCIAS DA PARTICIPAGAO NOS ARTIGOS ANALISADOS

Todos os artigos apresentaram contextualizagdo do objeto de anélise na Historia,
especialmente a partir da constituicdo do Estado social, e na sociedade capitalista, com destaque para o
neoliberalismo,quando se abordou o cenério brasileiro, ou quando se iniciava a década de 1930, ou
quando do processo de redemocratizagdo. Foi recorrente também a referéncia, descricédo elou
discussdo das legislagdes, resolugdes e documentos oficiais da Politica de Assisténcia Social. As
produgdes foram unanimes em afirmar a Constituicdo Federal como um marco para o reconhecimento
da Assisténcia como Politica Publica de direito, perspectiva defendida pelas autoras que se
posicionaram a respeito da tematica. Apesar da percep¢éo de que houve avancos juridico-formais, em
particular nos governos petistas (2002-2016), e o desmonte das politicas sociais, a partir de Michel
Temer (2016-2018), as autoras identificaram muitas contradicdes na utilizacéo de varios conceitos nos
documentos legais e na forma como o SUAS vem sendo implementado nos municipios. Tudo isso
mostra que prevalecem um olhar e pensamento criticos nos trabalhos académicos.

No eixo “Familia e protecéo social na Politica de Assisténcia Social’, as autoras teceram
severas criticas a tendéncia familista e/ou ao repasse de responsabilidades estatais as familias,
evidenciando criticas & participagéo de parceria solidaria, no sentido de familia parceira e da relagéo
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publico-privada, embora muitas delas ndo utilizassem esses termos. Regina Célia Tamaso Mioto,
professora do Programa de Pds-Graduagéo de Servico Social da Universidade de Santa Catarina
(UFSC), e Solange Maria Teixeira, professora adjunta do curso de Servigo Social da UFPI, foram as
intelectuais mais citadas nessas produgdes a influenciarem tanto as discussdes sobre as modalidades
de protegéo social destinadasa familia como a percepgéo das parcerias incentivadas pelo Estado na
busca de redugéo de suas fungbes protetivas orientada pela austeridade neoliberal prote¢éo essa que
é repassada e assumida pela sociedade e pelas familias. Um dos artigos também fez referéncia ao
conceito de participagéo solidaria requerida pelo Estado, a partir das analises de Laisa Regina Di Maio
Campos Toledo, professora do curso de Servigo Social da Pontificia Universidade Catolica de Séo
Paulo (PUC/SP).

As expressdes da questéo social, a prote¢do social na América Latina, a centralidade da
familia na Politica de Assisténcia Social, o trabalho social com familias, o Servigo de Protegéo Integral
e Atendimento a Familia (PAIF), osServigcos de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos (SCFV), o
Servico de Familia Acolhedora e o Programa Bolsa Familia (PBF) foram alguns dos assuntos tratados
nos textos. Em quatro dos cinco artigos que investigavam o Bolsa Familia houve reflexdes e
discussdes sobre relagées e desigualdades de género e sobre a sobrecarga da mulher no dmbito
familiar, principalmente no cumprimento das condicionalidades. A possibilidade de uma autonomia
financeira e de participagdo em espacos de construcdo coletiva (FARIAS; COELHO, 2017) néo é
suficiente para romper com o patriarcado, 0 machismo e a visdo idealizada de ‘mée-esposa-
doméstica’.

Neste eixo ha uma critica acentuada a participagdo solidaria, da parceria publico-
privada, da centralidade da familia e dos programas de ftransferéncia de renda com
condicionalidades que remetem & ampliagdo de encargos e contrapartidas das familias para
poderem acessar os beneficios e servigos; ao apelo as suas redes informais como forma de
resolutividade da protecdo social, por serem fontes de culpabilizagdo e responsabilizagéo das
familias pelas situacdes de vulnerabilidades vividas, em um contexto de retracdo da primazia da
intervencdo do Estado na oferta da protec@o social via politicas sociais de ampla cobertura na
condigéo de direitos de cidadania.

As produgbes sobre a implementagc&o do SUAS discutiram os avangos, as contradi¢des, 0s
retrocessos elou a permanéncia do conservadorismo ou do assistencialismo na gestéo, servigos,
programas, projetos e beneficios socioassistenciais e no controle social. Um dos trabalhos afirma que a
ruptura com a matriz politico-cultural hierarquico-conservadora e autoritaria ainda € um dos grandes
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desafios para a efetivacéo da Politica de Assisténcia Social e do sistema que a materializa (CARVALHO;
BEZERRA, 2019). No geral, destacam os avangos na relagdo Estado versus sociedade civil que
legitimam uma participagéo politica ampliada e cidadéa ao reconhecerem os usuarios como sujeitos de
direitos e a dimenséo democratica do SUAS como espagos institucionais e n&o institucionais de
participagéo de sociedade, apesar de perceberem as dificuldades, limites e entraves desse processo.

Segundo Machado (2017), a avaliagdo da Politica de Assisténcia Social realizada em
municipio de médio porte do estado do Rio de Janeiro objetivava a verificagéo do atendimento de
metas para a continuidade de repasses dos recursos financeiros ou aplicagédo de sangdes. Embora o
Conselho Municipal de Assisténcia Social (CMAS) cumprisse seu papel de fiscalizador das contas, néo
contava com a participagao dos usuarios, sendo esse um dos grandes desafios do SUAS. Conforme a
autora, a participacéo de todos os atores que compdem a politica nos processos avaliativos é condigéo
para a expansao da cidadania.

Ja os resultados da pesquisa de Silva et al. (2017), um dos poucos trabalhos que
discutiram o controle social e apresentaram uma defini¢ao de participagéo nesse eixo, revelaram que o
Cadastro Nacional de Entidades de Assisténcia Social (CNEAS), em Teresina, realizado através da
articulag@o entre a Vigilancia Socioassistencial e o CMAS, contribuiu favoravelmente para a gestéo
publica e o reconhecimento do controle social como espaco de participagdo e garantia de direitos. No
entanto, as autoras afirmaram que as entidades se tornaram parceiras do Estado na execugéo da
Politica de Assisténcia Social. Essa frase pode gerar confusdo e/ou ambiguidade na forma como essa
parceria vem sendo concretizada, uma vez que as autoras ndo conceituaram nem explicitaram o
sentido atribuido a categoria, que pode ser de colaboracionismo, na mera homologagéo das atividades
da gestdo, ou de consensos obtidos nas discussdes em torno da politica. Mostra também a confluéncia
perversa’ entre o projeto neoliberal e democratico participativo.

Na compreensdo de Parreira e Barcelos (2017, p. 9), que relataram o repasse de
responsabilidades estatais as entidades privadas concretizado pelo Programa Comunidade Solidaria e
desde entdo o apelo & solidariedade e ao desenvolvimento de parcerias, € necessario “[...] refletir como
esta acontecendo cotidianamente a relagéo de parceria do Estado com a sociedade civil, uma vez que
ndo deve acontecer a apropriacéo desta parceria [...] para implementar politicas sociais orientadas pelo
modelo neoliberal”. As autoras enfatizaram também a centralidade na familia e em sua rede de apoio
como uma forma de o Estado se destituir de sua obrigacéo de protecéo social. Defendem a primazia

estatal na condugéo da Politica de Assisténcia Social.
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Outra anélise que abordou as entidades socioassistenciais e os conselhos foi a de Silva
(2017). O autor conclui que n&o houve uma laicizagéo e estatizacdo dessas entidades. A maioria delas
€ privada, perpassada por interesses corporativistas, com praticas assistencialistas e clientelistas,
recebendo mais recursos estatais do que os servigos socioassistenciais. No conselho, evidenciou-se
novamente a ndo participacdo dos usuérios, sua sub-representacdo, apesar da existéncia de
normativas para a efetiva insercdo deles nesses espagos. Prevaleceu o papel consultivo dos
conselhos, restritos a formalidades burocraticas. Conforme o autor, faz-se necessario recuperar a
grande politica — na concepgéo de Gramsci —, transformar a ordem burguesa e o Estado. Assim, a
participacao de parceria solidaria e a gerencial séo denunciadas como tendéncias presentes no campo
da Assisténcia Social, mesmo no seu transito para a Politica Publica, o que se deve ao embate entre os
projetos politico-ideolégicos com repercusséo no desenho da politica e nas praticas de implementagéo.

Os artigos de Araujo (2019) e Both (2019a) ressaltaram alguns resultados em relagéo aos
usuarios. No primeiro, evidenciou-se a dificuldade dos usuarios e dos trabalhadores de perceberem os
primeiros como sujeitos, bem como a permanéncia de agdes estigmatizantes e moralizadoras por parte
dos profissionais. Destacou-se a sugestdo de uma usuaria para a construgdo de estratégias de
mobilizag&o e motivagéo da participagao dos usuérios no SUAS. De acordo com a autora, 0s espagos
de participagdo podem contribuir para o enfrentamento das desigualdades e construcéo de uma nova
concepgao de cidadania, o que em tese favoreceria a participagéo na logica do projeto democratizante
participativo, de disputas de interesses, de lutas por hegemonia ou de contra-hegemonia das classes
trabalhadoras e engrossaria as disputas pelo fundo publico na satisfagéo das necessidades sociais.

O segundo mostrou como a lei legalizou o cidaddo de direitos e os espagos de
participag@o, no entanto realgou que essa nova identidade deve ser construida com participagéo da
sociedade, especialmente dos usuérios. A VII Conferéncia Nacional de Assisténcia Social foi, para a
autora, um marco na discusséo da participagéo e controle social no SUAS. Além disso, indicou outros
espagos de participagdo dos usuérios para além dos conselhos e conferéncias e destacou o papel
fundamental dos equipamentos socioassistenciais no fortalecimento dessa participagéo. Apresentou
algumas dificuldades dos trabalhadores e dos servigos na perspectiva da garantia de direitos, dentre
elas o reconhecimento dos usuarios como classe que vive do trabalho. Assim, os obstaculos a
efetivacdo da participacéo, na perspectiva do projeto democratizante participativo, sdo decorrentes de
uma cultura histérica da formacéo da sociedade brasileira, que sempre castrou a participagéo popular,
especialmente a dos mais pobres, vistos sempre como pedintes, subaltenos, subcidadéos, introjetada e
reproduzida pelos proprios usuarios e pelos profissionais que executam os servicos.
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Quando a discussao da participagao esteve articulada ao controle social, o que se
chama de ‘participagdo cidada”, as pesquisas apontaram insuficiéncias e avangos. Dentre os
elementos limitantes para a sua efetiva¢do, destacaram-se: 1)existéncia do conselho como exigéncia
formal burocratica para o cumprimento de determinagées governamentais, papel homologatorio, o
que corrobora a prevaléncia de uma gesté@o gerencial; 2) indicagao da presidéncia do conselho pelo
Poder Executivo; 3) inibicdo da participagdo dos demais conselheiros pelo gestor no conselho; 4)
precaria infraestrutura dos espacos e capacitagéo dos conselheiros; 5)desconhecimento da natureza
e funcionalidade do CMAS por alguns conselheiros; 6) fragilidade da participagéo da sociedade civil
e do usuario e nao participagao direta deste; 7) desconhecimento de representantes no conselho por
trabalhadores e usuérios; 8) direito de organizagéo, reivindicagcdo e exercicio do controle social
inviabilizado pela auséncia de transporte publico na cidade; 9) dificuldade para a realizagéo da
conferéncia do ano de 2019; e 10) forte presenga da matriz tradicional, cultura assistencialista,
clientelista e interferéncia politico-partidaria.

Por outro lado, os avangos legais e préaticos para a efetividade dessa participagéo foram: 1)
tendéncia a uma gestéo democratica e participativa no SUAS, com a indicagéo de recursos para o efetivo
funcionamento dos conselhos; 2)alternancia na presidéncia; 3) proximidade dos conselheiros com as
discussdes realizadas na insténcia de controle social; 4) representacéo dos usuarios na maior parte dos
conselhos, com destaque para a luta protagonizada pela populagédo de rua; 5) conferéncias como
espacos de ampla participacdo da populagéo, apesar da dificil concretizagao das suas deliberagdes; e 6)
incipiente reconhecimento dos usuarios como sujeitos de direitos por gestores, trabalhadores e
conselheiros.

Nessa perspectiva, a existéncia formal de mecanismos de participagéo cidada no desenho
da politica resultante das reivindicagées dos movimentos de luta reformistas/democratizantes néo
significa necessariamente uma conquista definitiva e inconteste, porque o desenho da politica é
ambiguo e contraditorio, participe da confluéncia perversa com o projeto neoliberal, que, ao se
apropriar desses conceitos e reformula-los, especialmente pela falta de condigdes objetivas e
necessarias a esses espagos, cooptacdo de liderancas, burocratizagdo e formalismo, desqualifica a
participagdo popular, ao tempo que aparenta ser democrético e de acordo com essas instancias.

Na analise de Castro (2017), a implantagdo do SUAS é objeto de praticas politicas,
espaco de disputas e conflitos entre projetos societarios que tém influenciado a consolidacéo da cultura
do direito, contrapondo-se a perspectivas conservadoras. Portanto, a contradi¢&o entre ajuda e direito é
possibilidade de garantia da responsabilidade estatal com mobilizagéo e participagdo dos movimentos
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sociais. A existéncia legal da politica € um ponto importante nas lutas e decorre delas. A autora alertou
também para a compreenséo da relagdo publico-privada a partir de seus paradoxos, negando
interpretagbes de colaboragéo, reciprocidade. Afirmou que um conceito inovador de redes poderia
contribuir para promover a participacdo popular. Defendeu a consolidagdo do SUAS e o
aprofundamento das contradigdes na perspectiva dos direitos.

A possibilidade de construgdo de novas relagbes entre o Estado e a sociedade civil
brasileira, a partir da instauragdo de um controle social nas Politicas Publicas, foi o enfoque do eixo
“Controle social no conselho”. Estado, sociedade civil, democracia, participagéo, espago publico, projetos
politicos, controle social e/ou conselho foram categorias que integraram as discussoes a fim de elucidar a
relevancia, as limitagdes e as disputas que perpassam pelas instancias institucionais de deliberagéo, no
sentido da defesa de uma participagdo consciente, critica e legitima em direcédo as necessidades e
interesses das classes trabalhadoras.

Como no eixo anterior, alguns trabalhos voltaram a indicar dificuldades de representagéo e
participagdo dos usuarios no conselho, pois, mesmo quando estiveram presentes nesses espagos,
tiveram papel burocratico de comparecer as reunides e de referendar pautas, o que reforga o sentido
homologatorio da participacéo. Trés artigos evidenciaram a defesa corporativa de interesses por parte
das entidades sociais ao analisarem os representantes da sociedade civil nos conselhos, sendo que um
deles destacou que esse uso também era feito pelo Estado. Assim, cai por terra a tdo propagada ideia
do senso comum de que a sociedade civil € progressista, como se fosse homogénea, expressasse
interesses populares, sendo na sua esséncia heterogénea, com relagdes diretas com os interesses de
classes, das fragdes de classes ou dos grupos, logo muitos deles, corporativos, imediatistas e
pragmaticos.

Apenas quatro produgdes ressaltaram a disputa entre projetos politicos, a partir de
Gramsci ou de Evelina Dagnino, ao tratarem do tema do controle social e da sociedade civil. Carvalho e
Silva (2017) mencionaram em seu texto a possibilidade de construgcdo de projeto societario pelas
classes subalternas, através da participagéo e do controle social, ou seja, como media¢do para a
compreensao dos seus interesses e dos antagonismos entre os interesses de classes presentes
nesses espagos. Por fim, trés artigos reiteraram que o projeto neoliberal transmutou a participagéo
cidada na relagéo de parceria entre o Estado e a sociedade, com repasse de responsabilidades para
esta ultima, pela via do colaboracionismo, fortalecendo e difundindo a nogé&o de que ofertar protecéo

social pela sociedade civil é a saida num contexto de redugéo de gasto publico.
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Dentre as dificuldades que atingem diretamente a materializacdo do controle social
democratico na Politica de Assisténcia Social e que complementam as analises precedentes,
destacam-se: escolha dos representantes da sociedade civil pela sociedade politica; falta de dialogo
com as bases de representagao; predominio de uma participagéo institucionalizada; descumprimento
da legislagéo; personalizagdo do poder; recursos operacionais escassos; e falta de preparagéo técnica
dos conselheiros. A participagdo defendida e direcionada pelo projeto politico-ideologico democréatico
mostra-se fragil na anélise feita pelos autores, posto que séo alvos de ataques principalmente dos
projetos neoliberal e autoritario, e ndo apenas um problema operacional ou politico local.

Os demais artigos abordaram discussées especificas na Politica de Assisténcia Social que
nao puderam ser agrupadas, por isso foram classificados e analisados individualmente. No eixo
‘Participacédo e mobilizagao’, a pesquisa de Both (2019b) destacou varias formas de participagéo do
usuério na Assisténcia Social previstas nos documentos legais (coletivo, associagbes, foruns e
conselhos locais de usuarios; rede; e comissdes ou associagdes comunitarias ou de moradores) e 0s
servicos da prote¢do social basica, dentre eles o PAIF, como espagos que podem proporcionar a
participacdo e mobilizacdo dos sujeitos. Num contexto adverso as politicas sociais, acentuado pelo
golpe parlamentar de 2016, identificou Frentes Nacionais de luta pela Politica de Assisténcia Social, com
a adeséo de diferentes entidades e, no caso da Frente Gaucha, com forte participacéo de trabalhadores,
usuarios e assistentes sociais. Ressaltou também a Audiéncia Publica sobre a Assisténcia Social e
demais servigos infantojuvenis chamada pela Rede da Crianga e do Adolescente de Porto Alegre.
Defendeu o trabalho de base para potencializar as lutas e as formas de resisténcia.

Na “Participacdo politica de mulheres”, Lima (2017) analisou o discurso de mulheres que
integraram um projeto social financiado pela Politica de Assisténcia Social no municipio de Paracuru,
no Ceara, as quais, a partir dessa iniciativa, construiram uma associagédo de agentes sociais. As
concepgdes de participacdo politica e de movimento social discutidas pela autora encontram
fundamento nas compreensdes de Maria da Gloria Gohn. Concluiu que as mulheres se tornaram
agentes politicos, imbuidas de uma nova cidadania coletiva. Entretanto, mostrou os limites dessa
politizagdo, pois, em decorréncia da descontinuidade das politicas sociais, pela troca de gestdes, a
associagao deixou de receber apoio da atual gestdo municipal, por ter sido associada a gestao anterior.

A anélise de Vasconcelos (2017) apresentou a trajetoria historica da Assisténcia Social,
evidenciando a retorica discursiva da cultura dominante, por isso foi alocada no eixo de mesmo nome.
Para a autora, a participagdo proposta no periodo desenvolvimentista foi falaciosa, por conceber a
categoria na perspectiva de tomar parte, intervir, que s6 ocorreu de forma genuina com a luta dos
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movimentos sociais pela democratizag&o nas décadas de 1970 e 1980. No contexto neoliberal, afirmou
que a participacéo se repaginou, como se todos tivessem oportunidades iguais. O Estado se retira da
responsabilidade de protecéo social, que é repassada a familia e & sociedade, uma participagéo restrita
e vigiada. Ressaltou que, durante a presidéncia de Fernando Henrique Cardoso (FHC), a participagéo foi
estimulada com o voluntariado e as parcerias publico-privadas, o que aprofundou o processo de
refilantropizagdo da Assisténcia Social. Defendeu o trabalho como principal direito em outra
sociabilidade.

Deve-se ressaltar que as mudangas promovidas pelo governoFHC, legislando e
legitimando a participagédo do terceiro setor na proviséo de Politicas Sociais, criaram uma forma de
compreender aPolitica Publica como regulada pelo Estado, mas executada também pelas
organizagdes da sociedade civil que prestam servigos, avangando na ideia de que nao se faz Politica
Publica sem as parcerias, sem a solidariedade, sem o voluntarismo e sem o colaboracionismo. Essa
nogéo esta presente na Politica de Assisténcia Social, lembrando que as organizagdes de Assisténcia
Social fazem parte do SUAS, estéo inseridas na logica da rede socioassistencial. Essa nogao se soma
a potencializagdo das fungdes protetivas da familia pela politica, das redes informais e formais.

Assim, em pouco tempo a participagdo de parceria solidaria ganha terreno na politica,
sendo esperada, desejada e impulsionada ou potencializada, sob a retérica de que as pessoas nao tém
apenas problemas, mas potencialidades também, capital humano a ser desenvolvido. Trata-se, na
verdade, de uma perspectiva ideolégica que tem acento no novo modelo de acumulagéo flexivel
(HARVEY, 1992), que busca a colaboragdo produtiva dos trabalhadores, ainda que sob forte
desregulamentacdo dos seus direitos trabalhistas e sociais, trabalhos e contratos precérios,
superexploragdo,mas também se apropria de suas iniciativas solidarias e voluntarias, de suas
bandeiras de lutas,reenquadrando-as em colaboracionismo, corresponsabilizandoos trabalhadores
pelas crises e principalmentepelas saidas da crise, momento em que todos devem contribuir para a
retomada do desenvolvimento econdmico e social, aceitar as ‘reformas”, dentre outras medidas
(MOTA, 1995).

Como destaca Abreu (2016, p. 240), “[...] as relagdes de parceria e negociagéo,
aparéncia do atual colaboracionismo entre sujeitos antagdnicos, numa flagrante tentativa de eliminar
a presséo politica a partir dos interesses das classes subalternas”. Assim como a polarizagdo entre
interesses da burocracia estatal e a sociedade civil, como instancias homogéneas, tende a reforcar,
ainda segundo a autora, as tendéncias neoliberais de autonomizagéo dessas instancias e sua
despolitizacéo.
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Nesse sentido, Braga (2018), ao discutir com autores de perspectivas tedricas diferentes
sobre a centralidade da Politica de Assisténcia Social na Seguridade Social, revelou a banalizagdo da
solidariedade; a construgédo de parcerias com os trabalhadores; o Programa Comunidade Solidaria
como transferéncia de responsabilidades estatais a sociedade; a fragilidade dos conselhos,
especialmente em relagéo a participagdo dos usuarios; e a responsabilizacdo da familia pela sua
protecdo social. Encontra no neoliberalismo e nos processos conservadores historicos que
permanecem na Politica Publica e seu sistema unico como os determinantes desses novos processos
e tendéncias. Defendeu a perspectiva dos direitos sociais afiangados pelo Estado.

A Vigilancia Socioassistencial, por embasar a tomada de decisdes, contribui,
consoanteCarraro (2017), para o exercicio do controle social e fomenta processos participativos, uma
vez que a apropriagéo e publicizagdo de informagdes e conhecimentos podem consolidar uma gestéo
democrética e participativa, na perspectiva dos direitos. Todavia, a autora reconheceu o contexto
adverso, as contradigbes e os obstaculos para a materializagao da Vigilancia Socioassistencial, dentre
eles a reducéo das responsabilidades do Estado, especialmente na area social, com transferéncia de
atribuices ao setor privado, privatizacéo das Politicas Sociais. Defendeu a formagéo politico-cidadé e
a educagédo permanente como formas de disputar o espago da Politica Publica e a apropriagédo dos
dados da vigilancia por todos os sujeitos que compdem o SUAS.

Hé maior inteligibilidade na literatura das contradigdes, dos ataques e dos desmontes da
politica nos ultimos anos. O Programa Crianga Feliz foi analisado como exemplo do sucateamento das
Politicas Sociais. Conforme Bezerra (2019), a apropriagéo do fundo publico pelas classes dominantes e
0 processo de desmonte dos direitos da Seguridade Social ficaram mais visiveis poés-golpe de 2016. Ao
repor o primeiro-damismo e fortalecer o voluntariado e o terceiro setor, o Programa aprofundou a
parceria entre Estado, sociedade civil e setor privado. Nas suas palavras: “Ha uma nova morfologia das
politicas sociais por meio do seu sucateamento, sendo entendidas como mercadoria para valorizagao
do capital, onde para garantir direitos ‘basicos’ a saida € valer-se do terceiro setor para geri-las”
(BEZERRA, 2019, p. 1).

De acordo com Abreu (2016, p. 247-248), ‘[...] ndo se pode perder de vista o
protagonismo histérico das ONGs que se mantém como canais de denincia, de organizagéo e
politizagao sobre a problematica social e de constru¢éo de possiveis alternativas na sociedade”, como
é o caso do ambientalismo, das discussdes, denuncias e enfrentamentos da violéncia de género, raga-
etnia, geracional e outras. E expressivo, todavia, consoante a autora, ‘{...] o papel de parte significativa
dessas organizages, que tendem a crescer como interlocutoras ideais na implementacdo das

348



Paula Raquel da Silva Jales e Solange Maria Teixeira

estratégias privatistas do Estado neoliberal” (ABREU, 2016, p. 247), sob a retérica da ampliagéo da
esfera publica. Nessa perspectiva, o colaboracionismo, o voluntarismo, as coparticipagdes e os
assentimentos que engrossam a significagéo da participagéo de parceria solidaria e gerencial ganham
terreno na politica. Mesmo que a literatura estudada seja consensual na critica, no seu desvendamento
para além da aparéncia imediata, reconhece sua presenca e influéncia na Politica Publica em questéo,
como trago histdrico e contemporéneo.

E finalmente o artigo que abordou a retracdo do Estado na éarea social e o repasse de
responsabilidades estatais as ONGs: Neves e Oliveira (2018) contextualizaram o processo de
dominagao burguesa, o neoliberalismo, a Reforma do Estado de FHC e o incentivo ao terceiro setor. Ao
discutirem sobre as instituigdes filantropicas, ressaltaram o certificado de entidades beneficentes como
importante para o funcionamento dessas organizagdes, contudo criticaram o repasse total da execugéo
das agdes sem a fiscalizagdo do Estado e sem a publicizagéo dos resultados positivos produzidos por
Instituicdes qualificadas. Mostraram descontentamento com a Lei n® 12.101/2009, que define critérios
para a classificacdo das entidades beneficentes de Assisténcia Social que prestam servicos nas areas
de Assisténcia Social, Saude ou Educagéo. As autoras afirmaram que a legislagéo outorgou regras que
fragilizaram a atuagéo, o desenvolvimento e os resultados das ONGs. Isso contraria as discussoes
travadas pelas pesquisadoras no referencial tedrico critico, ao sair na defesa das entidades que
desenvolvem um trabalho com seriedade e culpabilizam o Estado por nédo fazer uma fiscalizagéo e

identificag&o dessas instituicoes.

4 CONCLUSAO

A analise bibliografica da producdo em Anais identificou, portanto, a prevaléncia da
cultura colaboracionista de cariz neoliberal na politica, apresentando, em sua maioria, criticas a
participacdo na perspectiva de parceria solidaria, no sentido da relagdo publico-privada e da familia
parceira, por estar na origem de processos que reduzem a responsabilidade do Estado como o
principal ofertante de politicas e servigos sociais numa dimens&o universalizante.

A literatura estudada também critica a participagdo gerencial, no sentido de papel
homologatério dos conselhos e da participagéo apolitica, mostrando que essas duas perspectivas de
participacdo, a de parceria solidaria e a gerencial, aproximam-se, sdo colaboracionistas,

legitimadoras da ordem, parte das estratégias participacionistas neoliberais, formais, tecnocraticas,
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que desconsideram o saber popular e minimizam, formalizam e burocratizam os espacos
democraticos de participagéo.

Como destaca Abreu (2016), é inerente a essa cultura participacionista neoliberal a
responsabilizacdo dos sujeitos individuais e coletivos, como a familia, pela protegdo social, pelo
enfrentamento dos problemas sociais que sofrem, sob a denominagéo de protagonismo, autonomia,
participagao social. Trata-se de uma acomodagdo dentro da ordem, uma reorganizagéo da cultura a
partir da orientagao neoliberal de consentimento ativo e passivo do trabalhador a essa racionalidade.

Os autores estiveram direcionados em suas pesquisas pela defesa de aspectos do projeto
politico-ideolégico democrético participativo, como os direitos sociais, a democracia participativa, a
cidadania ativa, a participacdo cidadad, a participagdo politica ampliada, a mobilizacdo social, a
organizacao politica, as resisténcias a toda forma de opressdo as conquistas das classes dominadas,
dentre outros. Isso se deve também ao fato de serem assistentes sociais e terem uma formagéo e
atuacéo baseadas num projeto ético-politico critico. Nessa perspectiva, cumprem o papel de produgéo
cientifica contra-hegeménica ao projeto burgués, particularmente ao neoliberalismo, apesar das

contradigdes discursivas indicadas em dois trabalhos.
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